
ANEXO I 

 TERMO DE REFERÊNCIA

1 - OBJETO

1.1 -  Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação e implantação
de software para gestão dos serviços da administração pública municipal, compreendendo a
cessão de uso e instalação de sistema informatizado no padrão SIAFIC (poderes legislativo e
executivo, incluindo a câmara municipal), com plataforma web e servidor de armazenamento de
dados em nuvem, incluindo ainda serviços de provimento de data-center, instalação, migração
de dados, treinamento, implantação, manutenção, garantia de atualização legal, atualização
tecnológica e suporte técnico relacionados a cada módulo de programas para desenvolvimento
dos trabalhos nas áreas de: contabilidade pública; tesouraria; orçamento; patrimônio; compras,
licitações e contratos; almoxarifado; controle de frota; folha de pagamento; E-social; EFD REINF;
tributos e transparência pública, com a manutenção e disponibilidade de pessoal para suporte
técnico no manuseio do referido software , conforme condições e especificações contidas neste
termo.

2 - JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE

2.1 - As atuais e inúmeras alterações na legislação e na forma de transferência de informações
aos órgãos de controle externo, em especial ao Egrégio Tribunal de Contas do Estado de Minas
Gerais impõem aos administrados a necessidade de atualização permanente. Para fazer frente
às transformações por que passa a Administração Pública é imprescindível que a área de
contabilidade pública conte com sustentação administrativa e operacional, a partir do redesenho
de processos, de sistemas informatizados e de banco de dados único, de forma a atender ao
accountability.

2.2. Os processos de trabalho sofreram significativa evolução através da utilização pelo Egrégio
Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais do SICOM. Trata-se do Sistema Informatizado de
Contas dos Municípios que começou a vigorar a partir de janeiro de 2012, para que as contas
prestadas a partir de 2012 sejam feitas dentro dessa nova modalidade de informática que a
Corte Mineira de Contas passou adotar. A partir de então, o SICOM (software) perpassa por
constantes up grades gerando para o jurisdicionado o dever de acompanhar e se atualizar no
mesmo ritmo. Define-se SICOM como um sistema (software) muito mais avançado que dará
mais segurança ao Tribunal e ao próprio jurisdicionado dos municípios porque ele tem uma
leitura mensal, bem eficiente de toda a despesa pública e o Tribunal poderá, em tempo real,
informar e dar alertas aos municípios sobre aqueles pontos que não estão caminhando como
deveriam.

2.3. Justifica-se, pois, a contratação de software para auxiliar nas atividades dos servidores
municipais da administração municipal na realização de atos e procedimentos adequados às
normas atuais determinadas, para fins de controle das contas públicas.
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2.4 A busca de uma solução tecnológica integrada deverá permitir a centralização de todo o
processamento e armazenamento de dados relacionados aos processos de atendimento e
controles internos, otimizando a obtenção e o processamento de informações, bem como o
fornecimento de subsídios gerenciais, que são imprescindíveis para o planejamento e para a
tomada de decisões por parte dos gestores.

2.5. Para que os serviços atinjam melhores níveis em todos seguimentos focados, é imperativa a
implementação de uma solução tecnológica integrada e moderna de gestão, composta não só
por um sistema informatizado de última geração, mas também por serviços especializados que
mantenham em produção/operação esses sistemas em um ambiente tecnológico adequado e de
fácil manutenção, contemplando o acompanhamento técnico operacional (serviços de
manutenção de sistemas e serviços de suporte técnico aos usuários).

2.6. A integração e o compartilhamento de informações em tempo real, que serão realizados
pela solução integrada de gestão, irá proporcionar além de melhorias na produtividade dos
servidores/empregados no atendimento e acompanhamento dos serviços disponibilizados, mais
economia de recursos, facilidade para a tomada de decisões acertadas, e informações
gerenciais que apoiarão o cumprimento das metas e obrigações legais.

2.7 O projeto visa também promover a administração completa e integrada das receitas, da
contabilidade, do orçamento, transparência, dos pagamentos, tesouraria, almoxarifado, do
patrimônio, folha de pagamento, E-social, EFD REINF, tributos controle de frota e das licitações
e contratos, colaborando na organização e

funcionamento de todas as Unidades administrativas e sociais, garantindo assim que os serviços
prestados sejam eficientes e eficazes, com ganho significativo nos controles das ações da
gestão. Visa implementar ferramentas que melhorem o atendimento, o compartilhamento de
informações e prestações de contas.

2.8. Definiu-se como premissa e estratégia para este projeto a condição de implantação de
sistema de gestão modular e integrada, em ambiente WEB, solução esta tecnologicamente mais
atual no mercado, de acordo com as necessidades de cada área de aplicação e que possa ser
acessado em dispositivos móveis, como tablets, smartphones, notebooks devidamente
conectados à Internet (rede, 4G ou Wi-Fi).

3 - DA ADEQUAÇÃO DA MODALIDADE LICITATÓRIA ELEITA

3.1 - Considerando as características dos serviços a ser contratado, o objeto desta contratação
pode ser caracterizados como serviços comuns, possuindo, desse modo, padrões de
desempenho e características gerais e específicas, usualmente e amplamente encontrados no
mercado correlato, nos termos do parágrafo único, do art. 1°, da Lei 10.520, de 2002.

4 - DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

Item Descrição Unid. Quant.
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1 locação e implantação de software para gestão dos serviços da
administração pública municipal, compreendendo a cessão de uso
e instalação de sistema informatizado no padrão SIAFIC (poderes
legislativo e executivo, incluindo a câmara municipal), com
plataforma web e servidor de armazenamento de dados em nuvem,
incluindo ainda serviços de provimento de data-center, instalação,
migração de dados, treinamento, implantação, manutenção,
garantia de atualização legal, atualização tecnológica e suporte
técnico relacionados a cada módulo de programas para
desenvolvimento dos trabalhos nas áreas de: contabilidade pública;
tesouraria; orçamento; patrimônio; compras, licitações e contratos;
almoxarifado; controle de frota; folha de pagamento; E-social;
EFD REINF; tributos e transparência pública, com a manutenção e
disponibilidade de pessoal para suporte técnico no manuseio do
referido software

Mês 12

4.1 Para o desenvolvimento das atividades, ora descritas, deverá ser disponibilizado pela
empresa contratada, mediante cessão de uso temporária, um sistema informatizado no padrão
SIAFIC (poderes legislativo e executivo, incluindo a câmara municipal), em nuvens, para registro
e processamento das respectivas atividades administrativas da Prefeitura de Municipal de
Bocaina de Minas , relacionadas neste item.

4.2. Caberá à empresa realizar a instalação do sistema em computadores da Prefeitura de
Bocaina de Minas, para uso na própria repartição, e fornecer treinamento básico inicial aos
servidores responsáveis para operação dos sistemas.

4.3. Caberá também à empresa fornecer e instalar, sem custos adicionais, as atualizações,
ampliações e novas versões que forem implementadas dos sistemas, seja em termos de
recursos tecnológicos, novas funcionalidades, correções de falhas, e principalmente para
atualização das rotinas e processos para adequação a novas normas e instruções do Tribunal de
Contas do Estado e da Secretaria do Tesouro Nacional (STN).

4.4. Durante a vigência do contrato, caberá também à empresa contratada fornecer assistência à
distância para a operação dos sistemas, incluindo atendimento de consultas via telefone ou
pessoalmente.

4.5.O sistema informatizado deverá atender fielmente o disposto no Decreto Federal nº
10.540/2020 que implantou o SIAFIC - Sistema Único e Integrado de Execução Orçamentária,
Administração Financeira e Controle, e deverá ser disponibilizado para o Poder Executivo e
Legislativo do Município;

4.6. O sistema a ser disponibilizado deverá propiciar integração de dados entre os seus módulos
(com alimentação simultânea do mesmo tipo de informações e web), exigindo-se a integração
pelo menos entre os seguintes módulos:

• Orçamento com: Execução Orçamentária, Tesouraria, Contabilidade, Compras, Almoxarifado,
Frotas, Tributos e Folha de Pagamento.
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• Execução Orçamentária com: Orçamento, Tesouraria, Contabilidade e Patrimônio, Compras,
Almoxarifado, Frotas, Tributos e Folha de Pagamento.

• Tesouraria com: Execução Orçamentária e Contabilidade, Compras e Frotas, Tributos e Folha
de Pagamento.

• Contabilidade com: Orçamento, Execução Orçamentária, Patrimônio e Tesouraria, Compras,
Almoxarifado e Frotas, Tributos e Folha de Pagamento.

• Patrimônio com: Execução Orçamentária, Tesouraria, Contabilidade, Compras, Almoxarifado e
Frotas.

• Compras com: Execução Orçamentária, Tesouraria, Contabilidade, Almoxarifado, Frotas.

• Almoxarifado com: Execução Orçamentária, Contabilidade, Compras e Frotas.

• Frotas com: Execução Orçamentária, Tesouraria, Contabilidade, Compras, Almoxarifado.

Folha de Pagamento com: Execução Orçamentária, Tesouraria, Contabilidade.

4.7. A Contratada deverá atender todas as áreas indicadas e possuir os requisitos mínimos pelo
sistema de informações eletrônico de dados descritos no Anexo B deste Termo de Referência.

5 - PRAZO DE VIGÊNCIA

5.1 - O prazo de vigência do Termo de Contrato será 12 (doze), contados a partir da assinatura,
prorrogável na forma do art. 57, Inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

5.1.1 - No caso de assinatura eletrônica, o prazo de vigência começará a contar a partir da última
assinatura.

O valor do Contrato, mediante iniciativa da

CONTRATADA, desde que observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, a contar da data limite
para a apresentação da proposta ou do último reajuste, poderá ser reajustado tendo como base
a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor/ Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (INPC/IBGE), acumulado dos últimos doze meses.

6 - DA EXECUÇÃO DO OBETO

6.1 - O prazo de execução do(s) serviços(s) começará a fluir a partir do 1º (primeiro) dia útil
seguinte ao do recebimento da Ordem de Serviço, a ser emitido pelo Setor de Compras ou pelo
setor requisitante  da(o) Prefeitura Municipal de Bocaina de Minas .

6.2 - O Contrato, bem como os direitos e obrigações dele decorrentes, não poderá ser
subcontratado, cedido ou transferido, total ou parcialmente, nem ser executado em associação
da CONTRATADA com terceiros, sem autorização prévia da administração, por escrito, sob
pena de aplicação de sanção, inclusive rescisão contratual.

6.3 - Para a execução do objeto a CONTRATADA deverá seguir a seguinte dinâmica:
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6.3.1. Os serviços serão prestados preponderantemente na sede da empresa contratada, de
onde será prestado todo o atendimento a assistência dos agentes da Prefeitura de Bocaina de
Minas, consultas estas que poderão ser feitas via telefone ou via internet.

6.3.2. A empresa contratada deverá manter pelo menos um profissional capacitado, em sua sede
ou disponível através de telefone, para atendimento de consultas da Prefeitura Bocaina de
Minas, no horário de 08:00 às 16:00 horas, nos dias úteis.

6.3.3. A empresa contratada deverá enviar pessoal especializado, às suas próprias expensas
(sem reembolso) para fins de promover o treinamento inicial para operação do sistema de
informações a que ser refere o item 4 deste projeto básico, o qual deverá ser realizado no prazo
de 10 dias a partir da assinatura do contrato.

6.3.4. A Contratada deverá executar os serviços contínuos de manutenção legal e corretiva dos
sistemas contratados, durante a execução do contrato, incluindo as seguintes atividades:

Manutenção corretiva: é aquela decorrente de problemas de funcionalidade detectados pelo
usuário, ou seja, funcionamento em desacordo com o que foi especificado relativo a telas, regras
de negócio, relatórios e integração, com prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis para conclusão;

Manutenção legal: em caso de mudança na legislação, plano de contas, banco de dados, entre
outros, será elaborada uma programação para atendimento às mudanças ocorridas, sem
prejuízos à operação do sistema, durante vigência contratual.

6.3.5. A empresa Contratada deverá disponibilizar a atualização de versão de todos os sistemas,
sempre que necessário para atendimento da legislação federal vigente e das normas e
procedimentos do Tribunal de Contas do Estado, sem quaisquer ônus adicionais para o
Município, durante a vigência contratual.

7 - CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO

7.1 - O setor competente não aceitará e não receberá qualquer serviço com defeitos ou
imperfeições, em desacordo com as especificações e condições constantes deste Termo de
Referência ou em desconformidade com as normas legais ou técnicas pertinentes ao objeto,
cabendo à Contratada efetuar as correções ou refazer os serviços necessários, sob pena de
aplicação das sanções previstas e/ou rescisão contratual.

7.2 - O prazo de garantia dos serviços realizados será de no mínimo 12 meses, cuja vigência
terá início na data em que ocorrer o recebimento definitivo do objeto, na forma do art. 73, §1º, da
Lei Federal nº 8.666/93, se for o caso.

7.3 - A entrega do(s) serviço(s) deverá(ão) ser feita(s), logo após a execução e conclusão do(s)
serviço(s), cabendo ao responsável pelo setor requisitante ou quem ele indicar, conferir e
receber.
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7.4 - O recebimento provisório, realizado pelo setor competente, dar-se-á no ato da entrega do
objeto, após conferência de sua conformidade com as especificações do edital e da proposta;

7.5 - O recebimento definitivo, realizado pelo setor competente, dar-se-á em até 03 (três) dias
úteis, contados da data do recebimento provisório, após verificação da conformidade do objeto
com as exigências e especificações do Contrato.

8 - DO TIPO DE JULGAMENTO

8.1 - O critério de julgamento será o de menor preço, representado pelo MENOR VALOR
GLOBAL, desde que observadas às especificações e demais condições que serão
estabelecidas no edital e seus anexos.

9 - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES

9.1 - DA CONTRATADA

9.1.1 - Entregar os serviços dentro dos padrões de qualidade.

9.1.2 - Promover por sua conta, através de seguros, a cobertura dos riscos a que se julgar
exposta, em vista das responsabilidades que lhe cabem na entrega do objeto contratado.

9.1.3 - Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços, corrigindo ou refazendo, de
imediato, aqueles que apresentarem qualquer tipo de vício ou imperfeição, ou não se
adequarem às especificações constantes deste Termo de Referência, sob pena de
aplicação das sanções cabíveis, inclusive rescisão contratual.

9.1.4 - O(s)  serviço(s) quando cabível necessitam estar de acordo com as normas
técnicas aplicáveis da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT (NBR) e demais
Normas Internacionais certificadas pela ABNT ainda, atender a legislação pertinente, as
de preservação do meio ambiente: Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA,
MINISTÉRIO DA SAÚDE - MS/ANVISA e Lei Federal nº 8.078, de 11/09/1990.

9.1.5 - Observar os princípios de sustentabilidade em consonância com art. 3º do Estatuto
das Licitações, e observar as normas do INMENTRO quando cabível.

9.1.6 - Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços, dos produtos e materiais utilizados
quando necessário, substituindo ou refazendo os serviços, no prazo de 24 horas, aqueles
que apresentarem qualquer tipo de vício ou imperfeição, ou não se adequarem às
especificações constantes deste Termo, sob pena de aplicação das sanções cabíveis,
inclusive a rescisão contratual.

9.2 - DA RESPONSABILIDADE POR DANOS

9.2.1 - A CONTRATADA responderá por todo e qualquer dano provocado a
Administração, seus servidores ou terceiros, decorrentes de atos ou omissões de sua
responsabilidade, a qual não poderá ser excluída ou atenuada em função da fiscalização
ou do acompanhamento exercido pelos fiscais, obrigando-se, a todo e qualquer tempo, a
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ressarci-los integralmente, sem prejuízo das multas e demais penalidades previstas na
licitação.

9.2.2 - Para os efeitos desta cláusula, dano significa todo e qualquer ônus, despesa,
custo, obrigação ou prejuízo que venha a ser suportado pela Administração, decorrentes
do não cumprimento, ou do cumprimento deficiente, pela CONTRATADA, de obrigações a
ele atribuídas contratualmente ou por força de disposição legal, incluindo, mas não se
limitando, a pagamentos ou ressarcimentos efetuados pela Administração a terceiros,
multas, penalidades, emolumentos, taxas, tributos, despesas processuais, honorários
advocatícios e outros.

9.2.3 - Fica desde já entendido que quaisquer prejuízos sofridos ou despesas que venham
a ser exigidas da Administração, nos termos desta cláusula, deverão ser pagas pela
CONTRATADA, independentemente do tempo em que ocorrerem, ou serão objeto de
ressarcimento a Administração, mediante a adoção das seguintes providências:

a) dedução de créditos da CONTRATADA;

b) medida judicial apropriada, a critério da Administração.

9.3 - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

9.3.1 - Emitir Pedido de Compra.

9.3.2  - Efetuar os pagamentos devidos à Contratada nas condições estabelecidas.

9.3.3 - Rejeitar todo e qualquer serviço e/ou material de má qualidade e em
desconformidade com as especificações deste Termo.

9.3.4 - Decidir acerca das questões que se apresentarem durante a execução do objeto,
se não abordadas no Termo de Referência. 

10 - FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DA CONTRATAÇÃO

10.1 - O gerenciamento e a fiscalização da contratação caberão ao(a) Sr(a)  Cleide Aparecida
Vani Alves - Secretaria Municipal da Fazenda, que determinará o que for necessário para
regularização de faltas ou defeitos, nos termos do art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93 e, na sua
falta ou impedimento, ao seu substituto.

10.2 - Ficam reservados à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer
caso singular, omisso ou duvidoso não previsto e tudo o mais que se relacione com o objeto,
desde que não acarrete ônus para o(a) Município de Bocaina de Minas ou modificação da
contratação.

10.3 - As decisões que ultrapassarem a competência do Gestor do Contrato deverão ser
solicitadas formalmente pela contratada à autoridade administrativa imediatamente superior ao
Gestor, em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes.
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10.4 - A contratada deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação
e controle a serem adotados pela gestão e fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados,
elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações necessárias ao
desenvolvimento de suas atividades.

10.5 - A existência e a atuação da gestão e da fiscalização em nada restringem a
responsabilidade única, integral e exclusiva das contratadas, no que concerne ao objeto da
contratação, às implicações próximas e remotas perante o(a) Município de Bocaina de Minas ou
perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de irregularidades decorrentes da execução
contratual não implicará corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus prepostos,
devendo, ainda, a CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao
ressarcimento imediato ao(a) Município de Bocaina de Minas dos prejuízos apurados e
imputados a falhas em suas atividades.

11 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

11.1 - A licitante contratada deverá apresentar a documentação para a cobrança respectiva ao
Departamento de compras, até o 5º (quinto) dia útil posterior à data final do período de
adimplemento da obrigação.

11.2 - Os documentos fiscais de cobrança deverão ser emitidos contra a(o) Prefeitura Municipal
de Bocaina de Minas , CNPJ nº 18.194.076/0001-60  situada a Rua Capitão João Mariano Dias, 
86, Centro, Bocaína de Minas.

11.3 - O pagamento será efetuado até o 20º  dia corrido, a contar da data final do período de
adimplemento da obrigação, cumpridas as formalidades legais e contratuais previstas.

11.4 - Além da nota fiscal e/ou fatura da prestação dos serviços, as empresas deverão
apresentar os documentos de regularidade fiscal que estiverem com as datas vencidas, sendo
eles:

11.4.1 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, que também abrange a prova
de regularidade com a Previdência Social (CND - Certidão Negativa de Débito, expedida
pelo INSS - Instituto Nacional de Seguro Social), dentro de seu período de validade;

11.4.2 - Prova de regularidade com o FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

11.5 - Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação de quaisquer
obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidades ou inadimplência, sem
que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

12 - ALTERAÇÃO CONTRATUAL

12.1 - O instrumento contratual pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º
8.666/93, desde que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas
justificativas.

13 - SANÇÕES
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13.1 - Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas, aplicáveis quando do
descumprimento contratual:

13.1.1 - 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na execução do objeto, ou por
dia de atraso no cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30º (trigésimo) dia,
calculados sobre o valor do contrato, por ocorrência.

13.1.2 - 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de atraso superior a 30
(trinta) dias na execução do objeto ou no cumprimento de obrigação contratual ou legal,
com a possível rescisão contratual.

13.1.3 - 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese da Contratada,
injustificadamente, desistir do contrato ou der causa à sua rescisão, bem como nos
demais casos de descumprimento contratual, quando a Administração, em face da menor
gravidade do fato e mediante motivação da autoridade superior, poderá reduzir o
percentual da multa a ser aplicada. 

13.2 - O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado dos
pagamentos devidos pela Administração. Se os valores não forem suficientes, a diferença será
descontada da garantia prestada ou deverá ser recolhida pela Contratante no prazo máximo de
3(três) dias úteis a contar da aplicação da sanção.

13.3 - As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas
cumulativamente, após regular processo administrativo em que se garantirá a observância dos
princípios do contraditório e da ampla defesa.

14 - INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

14.1 - As empresas são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e
dos documentos apresentados. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade
das informações nele contidas implicará na imediata rescisão contratual, sem prejuízo das
sanções administrativas, civis e penais cabíveis.

14.2 - Toda a documentação apresentada neste procedimento e seus anexos são
complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e
se omita em outro será considerado especificado e válido.

Prefeitura Municipal de Bocaina de Minas, 09/11/2023.

 

__________________________________________________
Cleide Aparecida Vani Alves

Setor de Finanças
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